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PROJETO DE LEI 370/XVII/1.ª 

        Grupo Parlamentar do BE 

  

CONTRIBUTO DA USI - UNIÃO DOS SINDICATOS INDEPENDENTES 

 

O projeto de lei supra identificado, apresentado pelo grupo parlamentar do Bloco de Esquerda e 

atualmente em período de apreciação pública, pretende reforçar a negociação coletiva, repor o 

princípio do tratamento mais favorável ao trabalhador e revogar o regime da caducidade da negociação 

coletiva. 

 
O projeto de lei em causa propõe a alteração dos artigos 3.º, 139.º, 476.º, 478.º, 482.º, 486.º, 492.º, 

499.º, 500.º e 502.º do Código do Trabalho (CT), apresentando a USI-União dos Sindicatos 

Independentes, infra, os seus comentários apenas aos artigos que entende como merecedores de 

aperfeiçoamentos, manifestando o seu acordo quanto aos demais. 

 
Assim, quanto à: 

 
a) Proposta de alteração do art.º 139.º do Código do Trabalho (Regime do termo resolutivo) 

 
Não obstante, em tese, a alteração ora proposta poder favorecer a negociação coletiva e a livre 

negociação entre as partes, a USI, em coerência com contributos anteriormente dados a projetos de lei 

sobre a matéria dos contratos a termo, considera que o ora proposto poderá conduzir à eliminação da 

regra que admite a possibilidade de contratos a termo certo de trabalhador à procura de primeiro 

emprego ou em situação de desemprego de longa duração (art.º 140.º, n.º 4, alínea b)). Julgando tal 

norma relevante no contexto laboral dessa franja de trabalhadores, somos de opinião que tal preceito 

deverá manter a atual redação. 

Parece-nos, igualmente, que colocar toda a subsecção respeitante ao contrato a termo resolutivo na 

disposição das partes (cfr. redação proposta para o art.º 139.º), ainda que em sede de negociação 

coletiva, pode tornar-se um risco para a parte com menor poder negocial, em regra, a que representa 

os trabalhadores.  
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b)  Proposta de alteração do art.º 478.º do Código do Trabalho (Limites do conteúdo de 

instrumento de regulamentação coletiva) 

 
No que respeita à redação proposta para o art.º 478.º e, subscrevendo o respetivo teor, importará 

apenas questionar a necessidade de se incluir a alínea a), ou seja, referir-se expressamente que os IRCT 

não podem limitar o exercício dos direitos fundamentais constitucionalmente garantidos.  

 
Com efeito, detendo esses mesmos direitos fundamentais a garantia constitucional que decorre do 

próprio ordenamento jurídico, resulta já deste último, de forma clara, a proibição da limitação do seu 

exercício, seja através de IRCT, ou de fonte inferior à norma constitucional que os consagram. Nessa 

conformidade, propomos a eliminação da alínea a) ora proposta. 

 

c) Proposta de alteração do art.º 482.º do Código do Trabalho (Concorrência entre instrumentos 

de regulamentação coletiva de trabalho negociais) 

 
Na redação proposta na alínea a) do n.º 1, parece poder gerar dúvidas qual o IRCT aplicável caso a 

concorrência se dê entre um acordo coletivo e um acordo de empresa. Assim e até porque o regime 

proposto inverte o atualmente em vigor, a USI sugere a substituição da expressão “esse”, por “aquele”, 

resultando assim mais claro qual o IRCT que se sobrepõe ao outro, ou seja, que o acordo coletivo 

prevalecerá sobre o acordo de empresa. 

 

d)  Proposta de alteração do art.º 486.º do Código do Trabalho (Proposta negocial) 

 
Nada temos a opor à eliminação da alínea c) do n.º 2 do presente artigo face à redação proposta do 

novo art.º 482.º. 

 
Quanto ao novo n.º 4, entendemos não se justificar o envio de cópias das propostas negociais e 

respetiva documentação ao Ministério que tutela a área laboral. De facto, sendo a negociação entre as 

duas partes e não se dotando o próprio Ministério de quaisquer poderes nesta fase negocial (com o 

que, aliás, se concorda), não se alcança, assim, o efeito útil pretendido com tal medida, que acarreta, 

naturalmente, mais peso administrativo e burocrático perfeitamente dispensáveis a todo o processo. 

Deve assim ser eliminado o n.º 4 da redação ora proposta. 
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Pelo exposto, constitui assim o supra assinalado o contributo da USI-União dos Sindicatos 

Independentes às alterações legislativas ora propostas pelo Bloco de Esquerda. 

 
Lisboa, 5 de março de 2026 

  

Sandra Salgado 

Presidente da Comissão Executiva da USI 

Paulo Gonçalves Marcos 

Presidente do Conselho Diretivo da USI 

 

 

 

 


